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RESUMO 

 

A participação popular no processo de elaboração das normas 

proporciona maior legitimidade do texto da lei tendo em vista que opera 

fundamentalmente sobre seu juízo de justificação, e é dessa forma deve 

atuar o município que em conformidade com a Constituição Federal 

almeja pela gestão democrática e validação de suas normas, em especial 

urbanísticas.   Assim, diante da necessidade de os municípios possuírem 

diretrizes legais sobre a política do saneamento básico, a Fu ndação 

Nacional de Saúde (Funasa) uniu-se com o Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA) para desenvolver o Programa  IFBA 

Saneando a Bahia (PISA). Neste sentido, o presente trabalho busca 

analisar a Estratégia de Mobilização, Par ticipação Social e Comunicação  

(EMPSC) do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) realizado 

pelo PISA e financiado pela Funasa , de forma a buscar uma possível 

compatibilização com a teoria da democracia deliberativa presente em 

Jürgen Habermas (2012). Para tanto realizou-se uma digressão sobre a 

teoria da democracia e a participação popular, abordando sobre os 

aspectos teóricos da democracia na modernidade e sua evolução e 

desdobramentos alcançando o planejamento urbano; em seguida 

abordou-se sobre as dimensões normativas do planejamento urbano e 

municipal no Brasil; passando para uma análise da Política Nacional do 

Saneamento Básico e suas diretrizes legais; e, por fim, sobre a análise da 

EMPSC do PMSB de Lajedinho. Para tanto, adotou -se os métodos de 

pesquisa aplicada social descritiva com a técnica de estudo de caso,  

abordagem qualitativa e método dedutivo para analisar a composição dos 

espaços de fala e discursos produzidos no âmbito da elaboração do PMSB 

e discutir sobre os dados obtidos relacionando -os com a teoria da 

democracia deliberativa em Habermas, respectivamente. Assim, dada a 

necessidade de se estudar sobre o presente tema, diante  dos aspectos 

sociais singulares, da aplicação teórica e da apresentação dos dados 

obtidos espera-se que a presente pesquisa possa colaborar para a 

promoção de espaços democráticos, participativos e inclusivos dentro do 

processo de planejamento das cidades . 

 
PALAVRAS-CHAVE: Agir Comunicativo. Democracia Deliberativa. 
Gestão Democrática. Planejamento Urbano.  
 

 



 

ABSTRACT 

 
 
Popular participation in the process of drafting the rules provides 

greater legitimacy for the text of the law, since it  operates fundamentally 

on its justification judgment, and it is in this way that the municipality 

that in accordance with the Federal Constitution aims for the democratic 

management and validation of its norms, especially urban ones. Thus, 

given the need for municipalities to have legal guidelines on basic 

sanitation policy, the Fundação Nacional de Saúde (Funasa) joined with 

the Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia  (IFBA) 

to develop the Programa IFBA Saneando a Bahia  (PISA). In this sense,  

the present work seeks to analyze the Estratégia de Mobilização, 

Participação Social e Comunicação (EMPSC) of the Municipal Basic 

Sanitation Plan (PMSB) carried out by PISA and financed by Funasa, in 

order to seek a possible compatibility with the theory of deliberative 

democracy present in Jürgen Habermas (2012).  To this end, a digression 

was made on the theory of democracy  and popular participation, 

addressing the theoretical aspects of democracy in modernity and its 

evolution and developments reaching urban planning; then, the 

normative dimensions of urban and municipal planning in Brazil were 

addressed; moving on to an analysis of the National Basic Sanitation 

Policy and its legal guidelines; and, finally, on the EMPSC analysis of the 

Lajedinho PMSB. To this end, the methods of applied social descriptive 

research with the technique of case study, qualitative approach and 

deductive method were adopted to analyze the composition of the spaces 

of speech and discourses produced in the scope of the elaboration of the 

PMSB and to discuss the data obtained relating them with the theory of 

deliberative democracy in Habermas, respec tively. Thus, given the need 

to study the present topic, in view of the unique social aspects, the 

theoretical application and the presentation of the data obtained, it is 

hoped that the present research can collaborate for the promotion of 

democratic, participatory and inclusive spaces within the process of city 

planning.  

 
KEYWORDS: Communicative act. Deliberative Democracy. Democratic 
management. Urban planning.  
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1.  INTRODUÇÃO 

 

Antecedentemente à promulgação da Constituição Federal de 1988 

e do Estatuto da Cidade –  Lei 10.257/01, o planejamento urbano por 

muito tempo se resumiu a um processo predominan temente tecnocrata, 

baseado num sistema de organização político -social fundado em 

diagnósticos estritamente técnicos , os quais estabeleciam as políticas de 

forma verticalizada e de acordo com os interesses econômicos e 

governamentais, sem qualquer participação direta e ativa dos munícipes. 

A ausência de normas reguladoras que pudessem disciplinar sobre 

a imprescindibilidade da participação popular nos processos de 

planejamento urbano permitiu que políticas autoritárias e clientelistas 

perpetuassem suas condutas centralizadoras mesmo após a instituição 

dos marcos legais, priorizando os interesses privados em detrimento do 

interesse público até os dias de hoje.  

A partir da introdução de um capítulo específico que versasse sobre 

a política urbana na Carta Magna , presente nos artigos 182 e 183, e com 

a edição do Estatuto da Cidade, houve um considerável avanço na 

promoção de espaços democráticos no planejamento urbano, em especial 

no que diz respeito aos planos municipais (BRASIL, [2019]).  Entretanto, 

ainda há entraves reais que ultrapassam o texto normativo e dificultam 

a garantia desses lugares de fala com efetiva participação social.  

Assim, diante do exposto e da necessidade de os municípios 

possuírem diretrizes legais sobre a política do saneamento básico, a 

Fundação Nacional de Saúde (Funasa) uniu-se com o Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA) para desenvolver o 

Programa IFBA Saneando a Bahia (PISA).  

O PISA é um programa instituído a partir da assinatura do Termo 

de Execução Descentralizada (TED) nº.  04, de 01 de novembro de 2017, 

entre a Fundação Nacional de Saúde (Funasa) e o Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA), e tem como objetivo 



principal o desenvolvimento de módulos para capacitação e apoio téc nico 

para a elaboração de minuta de Planos Municipais de Saneamento Básico 

(PMSB) de 50 municípios baianos selecionados pela Funasa, de acordo 

com os critérios estabelecidos na Portaria Funasa nº 30/2014 1.   

O objeto desse estudo é a Estratégia de Mobilizaç ão, Participação 

Social e Comunicação constante no PISA.  Considerando que o objeto é 

quem define o percurso metodológico, optou-se pela realização de uma 

pesquisa social aplicada, com a técnica de estudo de  caso, abordagem 

qualitativa e método dedutivo.  

Para compatibilizar os dados empíricos com o marco teórico, 

elegeu-se enquanto espaço pesquisado o município de Lajedinho, 

localizado no semiárido baiano, com uma população de 3.936 habitantes,  

conforme o censo de 2010 do IBGE, com estimativa de 3.783 habit antes 

em 20192.   

O Município em questão foi contemplado pelo PISA em razão da 

configuração dos critérios de inclusão do programa que contemplam, 

 
1 Os cr itérios de e legibi lidade e priorização e os procedimentos para seleção dos 
municípios que contemplados no Termo de Execução Descentra l izada n°.  04/2017  
foram def inidos por meio da  Portar ia  Funasa  nº  30/2014,  que es tabeleceu,  no art .  10,  
os seguintes cr i tér ios:  “a)  apresente m aior percentagem de população rural,  
constante no banco de dados do IBGE, Censo 2010;  b)  possua menores índices de  
cobertura  por serviços públicos  de  abastecimento de água,  constantes  no banco d e  
dados do IBGE, Censo 2010;  c)  possua projeto de esgotamento sanitár io em 
elaboração pela  Funasa,  por  meio de Contrato nº  21/2012;  d)  possua menor  IDH -M, 
constante no banco de dados do PNUD do ano 2010;  e)  apresente em sua populaçã o 
maior incidência de di arreia ,  conforme o banco de dados do Ministério da Saúde do 
ano de 2013;  e  f )  se ja  integrante de Consórcio Público de Saneamento criado de 
acordo com os dispositivos da Lei nº  11.107/2005 e com os seguintes do Decreto nº  
6.017/2007” (FUNASA, 2014,  s .p.) .  
2 Os censos demográficos  demonstram  que 85% dos municípios  do semiár ido 
nordestino possuem até 35 .000 habitantes .  Os censos real izados a part ir  de 1991  
demonstram que esses municípios pequenos apresentam perda da população .  Dos 390  
municípios que t iveram qu eda de população,  376 são municípios  com menos de 35  
mil  habitantes,  dentre  estes  185 com menos de 10 mil .  De outro lado,  os números 
indicam que o crescimento acima de 16 % foi  signif icat ivo na  fa ixa dos municípios  
entre 100  e 350  mil  habitantes :  25  das 45 c idades do Nordeste  t iveram crescimento 
acima de 16 %. As 45  cidades que estão nesta  fa ixa contr ibuíram com 42 ,65% do 
crescimento da Região ,  ou,  dizendo de outro modo ,  dos 11 ,19% que o Nordeste  
acresceu em sua população ,  4 ,77% vêm destas c idades ( IBGE,  1991  –  2010) .  



sobretudo, a vulnerabilidade social em razão da negação de dir eitos 

fundamentais como o direito ao saneamento b ásico adequado. 

Além dos aspectos citados, Lajedinho possui configurações 

peliculares que o diferencia dos demais municípios, pois vivenciou em 

dezembro de 2013 uma enchente que culminou em 17 óbitos,  centenas de 

pessoas desabrigadas e comércios destruídos . A enchente em Lajedinho 

foi um fator preponderante para  prospectar a atenção do Governo 

Federal para a imediata reconstrução da cidade, sendo escolhido como 

município piloto para aplicação da EMPSC do PISA.  

Lajedinho não possui receita suficiente para g arantir a elaboração 

do PMSB pois,  “sob o ponto de vista econômico -financeiro, o equilíbrio 

orçamentário e financeiro e,  consequentemente, por via reflexa, garantem 

a concretização dos Direitos Fundamentais” (CARNEIRO, 2017, p. 35).  

Assim, considerando que  um dos critérios para a seleção dos 

municípios é o de possuírem menor IDH-M, constante no banco de dados 

do PNUD do ano 2010, o custo da elaboração do PMSB, neste caso, passa 

a estar vinculado à concessão de recursos públicos pela Funasa. E, no que 

tange a concretização dos direitos aos serviços de saneamento básico, 

somente a partir da apresentação dos PMSB que os municípios poderão 

acessar recursos do orçamento geral da União ou recursos de 

financiamentos geridos ou administrados por órgãos ou entidade d a 

Administração Pública Federal.   

Nessa perspectiva, o presente estudo se prop õe a analisar a 

Estratégia de Mobilização, Participação Social e Comunicação do Plano 

Municipal de Saneamento Básico (PMSB) realizado pelo Programa IFBA 

Saneando a Bahia (PISA)  de forma a compreender se há uma possível 

compatibilização com a teoria da democracia deliberativa presente em 

Jürgen Habermas (2012 , 1997).   

Assim, diante de um cenário de discurso institucionalizado, 

formulou-se as seguintes indagações para serem respondi das no decorrer 

do estudo: As etapas de elaboração da minuta do Plano Municipal de 



Saneamento Básico proporcionam espaços democráticos e part icipativos 

conforme dispõe a Constituição Federal e o Estatuto da Cidade? Ele está 

adequado ao modelo de democracia  deliberativa presente na teoria de 

Jürgen Habermas? Para responder as questões expostas tornou-se 

necessário o estudo da teoria da democracia deliberativa em Habermas e 

os seus fundamentos teóricos a fim de que possibilitasse (re)conhecer a 

amplitude da teoria democrática e sua relação com o processo de 

elaboração do PMSB de Lajedinho.  

Dessa forma, a Estratégia de Mobilização, Participação Soc ial e 

Comunicação do PMSB em Lajedinho será analisada na perspectiva dos 

referenciais teóricos elencados e da legis lação aplicável, tendo em vista 

que a Constituição Federal em seu artigo 30, incisos I  e V, é de 

competência dos municípios legislar sobre os assuntos que dizem 

respeito aos interesses locais,  organizando e prestando, diretamente ou 

sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse 

local (BRASIL,  [2019]).  Haja vista que o PISA vem desenvolvendo ações 

que visem a elaboração e desenvolvimento do Plano Municipal de 

Saneamento Básico nos municípios da Bahia, sendo respaldados pelas 

normas legais existentes no ordenamento pátrio.  

No que se trata ao planejamento urbano, a Lei Federal 10.257/01 –  

denominada de Estatuto da Cidade, hierarquicamente estabeleceu em seu 

corpo normativo que a política urbana tem como objetivo ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade, entre os incisos do artigo 

2°, ressalta-se o inciso XVIII que disciplina sobre o tratamento p rioritário 

ao abastecimento de água e saneamento, e o artigo 3°, inciso IV sobre a 

instituição de diretrizes para o desenvo lvimento urbano, inclusive 

saneamento básico (BRASIL, [2019]).  

O Plano Municipal de Saneamento Básico, ao lado do Orçamento 

Participativo, do Plano Diretor,  Plano Plurianual e outros planos são 

elementos que compõe o planejamento urbano. O processo de 

planejamento é orientado por princípios que têm a função de nortear a 



ação da sociedade, definindo qual política pública deverá prevalece r na 

construção do futuro coletivo.  

No caso do saneamento básico, os princípios norteadores se 

baseiam na Lei nº 11.445/2007 que estabelece as diretrizes nacionais para 

o saneamento básico e a política nacional de saneamento básico. Essa Lei 

define o saneamento básico como “um conjunto de serviços,  

infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água 

potável, de esgotamento sanitário, de limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos, e de drenagem e manejo das águas pluviais urbanas” 

(BRASIL, [2019],  s.p.).  

A Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007 é regulamentada 

pelo Decreto nº 7.217 de 21 de junho de 2010 e suas alterações compondo 

o feixe normativo de orientação para as políticas de saneamento urbano 

no Brasil. Esse arcabouço legal possui natureza abrangente, versando 

sobre o diagnóstico e o prognóstico, apresentando objetivos e metas, dos 

programas, projetos e ações necessárias para concretização do 

saneamento básico adequado (BRASIL, [2018]).  

Assim, o Plano Municipal de Saneamento  Básico deve ser 

construído de forma participativa, conforme estabelece o artigo 51 da Lei  

11.445/07, contando com os diversos segmentos da sociedade local e 

vincula-se aos aspectos relativos à organização e à prestação dos serviços 

e deve ser reavaliado a cada quatro anos.  

A Lei Estadual nº 11.172 de 01 de dezembro de 2008, institui 

princípios e diretrizes da Política Estadua l de Saneamento Básico, 

disciplinando o convênio de cooperação entre entes federados para 

autorizar a gestão associada de serviços pú blicos de saneamento básico, 

o que proporcionou segurança legal para a assinatura do Termo de 

Execução Descentralizada n° 4  de 2017 entre o IFBA e a FUNASA, 

resultando no Programa IFBA Saneando a Bahia –  PISA (BAHIA, [2019]).  

Tanto a legislação nacional, quanto a estadual dispõe sobre a 

obrigatoriedade de adoção de metodologias participativas. O PISA é 



composto por produtos que apresentam o planejamento das atividades a 

serem realizadas durante a elaboração do Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB) com o objetivo de definir os meios necessários 

para que haja, efetivamente, a participação social no processo de 

elaboração do PMSB. Trata-se, portanto, de um documento basilar para 

um planejamento participativo da política pública na área de 

saneamento.  

O processo de planejamento é orientado por princípios que têm a 

função de nortear a ação da sociedade, definindo qual política pública 

deverá prevalecer na construção do futuro coletivo. No caso do 

saneamento básico, os princípios norteadores se baseiam na Lei  nº 

11.445/2007 (BRASIL, [2019]),  que estabelece as diretrizes nacionais para 

o saneamento básico. Essa Lei define o saneamento básico como “um 

conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de 

abastecimento de água potável, de esgotament o sanitário, de limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos, e de drenagem e manejo das águas 

pluviais urbanas”  (BRASIL, [2019], s.p.).  

Além disso, a Lei Federal do Saneamento Básico traz treze 

princípios fundamentais para a oferta e prestação desses serviços 

públicos, entre eles a transparência das ações e o controle social  (BRASIL, 

[2019]) .  

Além dos princípios estabelecidos na Lei nº 11.445/2007, a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei nº 12.305/2010, traz 

onze princípios para nortear a ação do poder público e da sociedade em 

relação ao saneamento básico porque aborda o tema dos resíduos sólidos 

de forma mais abrangente que a Diretrizes Nacionais para o Saneamento 

Básico, e entre seus princípios destaca -se o direito da sociedade à  

informação e ao controle social .  

Ao observar os princípios desses dois marcos legais pode -se 

destacar que o planejamento da área do saneamento básico deve ser 

pautado numa metodologia participativa, na proteção ao meio ambiente, 



no uso de tecnologias apropriadas e na promoção da saúde, em 

consonância com as legislações supracitadas.  

Além disso, os princípios da universalização do  acesso e do 

desenvolvimento sustentável se complementam como forma de pensar 

estratégias para garantir que todos os cidadãos, m oradores das zonas 

urbanas e rurais,  tenham seus direitos sociais garantidos e 

implementados com base numa visão sistêmica e com plexa da intricada 

relação entre o homem e a natureza.  

Assim, o Programa IFBA Saneando a Bahia (PISA), apresenta -se 

como um programa voltado para a viabilização do que está preconizado 

nesses instrumentos sócio -políticos que impelem avançar enquanto 

sociedade ecologicamente equilibrada.  

Considerando que o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) 

é o principal instrumento para a gestão do saneamento básico no 

município e contempla o planejamento para um período de 20 anos, 

organiza a prestação dos serviços que devem ser submetidos à regulação, 

à fiscalização e ao controle social torna-se imprescindível a participação 

da população urbana e rural na sua elaboração incluídas as comunidades 

quilombolas, indígenas e outras comunidades tradicionais.  

Para além da elaboração do Plano, com parti cipação popular, é 

importante que o município torne efetivo o controle social 3 na prestação 

dos serviços de saneamento básico, por meio de órgão colegiado de 

 
3 A expressão “controle socia l” é  def ina por  Garel l i  (1998)  como uma mão de via  
dupla,  exist indo a área  dos controles externos e a  área dos controles internos.  A área 
dos controles  externos se refere  aos mecanismos de repressão destinados à  
manutenção da ordem, são mecanismos de controle da sociedade pelo g overno,  
exercido de forma central izada e quase sempre autor i tária .  Já  a  área dos controles  
internos é  considerada como um controle  do aparelho Estatal  pela sociedade civi l ,  
exercendo função de fortalecimento da  sociedade objetivando sua autonomia em 
busca do bem comum e da  efet ivação dos dire itos plei teados no que se refere  às 
demandas sociais,  visto que,  “acentua a f iscalização administrativa na apl icação de 
recursos e o monitoramento e  avaliaçã o das pol ít icas públicas,  cujas  característ icas  
acentuam o envolvimento da sociedade c ivil  nos assuntos públicos,  aliado a um ideal  
democrát ico” (GARELLI,  1998,  p.  284) .  De acordo com Campos (2006,  p.  119) ,  “o 
controle social  é  um instrumento da democracia  participat iva e sua efetivação está  
associada à capacidade que a sociedade brasi le ira tem para impor mudanças na s 
tradic ionais  dinâmicas de gestão pública”.  



caráter consultivo.  

A metodologia adotada pelo Programa IFBA Sa neando a Bahia tem 

como um de seus pilares principais promover espaços em que haja a 

participação da população na construção do PMSB. Para que esses 

espaços sejam garantidos torna-se necessária a definição de estratégias 

que possibilitem a mobilização e a efetiva participação social na obtenção 

das informações essenciais para compor a minuta.  

Essa democratização do planejamento urbano, ao permitir um 

diálogo direto entre o Poder Público e os cidadãos, garante legitimidade 

ao processo legislativo. Nesse sentido, ensina Habermas (1997) que a 

validade do Direito pressupõe uma relação entre sua imposição pelo 

Estado e sua instituição por um processo legítimo, uma vez que aos 

cidadãos deve ser possibilitado enxergarem -se tanto como destinatários 

quanto como autores das normas jurídicas.  

Tal legitimidade está vinculada ao atendimento de condições 

relacionadas a processos e pressupostos de comunicação. Esse processo 

legítimo é um processo de comunicação democrática no qual todos os 

cidadãos podem, mediante o discurso e dentro de um espaço público 

estabelecer o Direito.  

O trabalho proposto, desde o estudo das teorias da democracia, com 

enfoque especial na teoria habermasiana, na elucidação do aparato legal 

da política urbana e desenvolvimento das normas infraconstit ucionais e 

na descrição do modelo de elaboração do EMPSC do município de 

Lajedinho, analisa o processo de planejamento da política de saneamento 

básico sob uma perspectiva democrática e de legitimidade popular.  

O estudo foi dividido em cinco capítulos com subdivisões em 

subcapítulos.  Sendo o primeiro a introdução, no segundo realizou-se uma 

abordagem sobre a teoria da democracia e a participação popular  em 

Habermas (1997, 2012) nos processos de elaboração das normas, nos 

espaços de decisão e na gestão democrática das cidades, a partir do 

estudo dos modelos da democracia, em especial da democracia  



deliberativa em Jürgen Habermas, perpassando pela democracia 

emancipatória na contemporaneidade e discorrendo sobre o agir 

comunicativo como instrumento emancipatór io do discurso.  

No terceiro capítulo procurou-se discorrer sobre as dimensões 

normativas do planejamento urbano e municipal através d a 

contextualização histórica normativa des de o processo de 

redemocratização e constitucionalização da Política Urbana, da 

promulgação do Estatuto da Cidade e normatização dos instrumentos de 

planejamento das cidades até a experiência duradoura da composição e 

aplicação de planos municipais tecnocratas ao planos técnico-

participativos.  

Por último, o quarto capítulo aborda sobre  a análise da experiência 

do processo de elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico  

(PMSB) de Lajedinho, município localizado na Bahia, expondo sobre o 

constructo metodológico da pesquisa realizada, a caraterização do 

município com uma breve abordagem sobre seus aspectos geográficos, 

sociais e jurídicos. Neste capítulo foi analisado o PMSB e seus aspectos 

metodológicos, a realização da audiência pública e dos eventos setoriais 

como espaços de fomento para a participação popular,  e,  por fim, a 

avaliação da compatibilização da teoria da democracia deliberativa de 

Habermas com o processo de e laboração do PMSB de Lajedinho.  E o 

quinto teceu-se as considerações finais.  
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